
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.801.058 - SE (2019/0058455-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : SINDICATO DOS TRAB DO SERV PUB FED NO 

ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO DANTAS DE SANTANA  - SE001682 
   RAFAEL COSTA FORTES E OUTRO(S) - SE005556 
RECORRIDO : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DE 

SERGIPE, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 1ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região, em julgamento de apelação, assim ementado (fl. 623e):

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO. 
HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO.
I - A Sentença que, nos termos do artigo 794, I, do CPC/1973, decreta a 
Extinção da Execução em face da Satisfação da Obrigação de Pagar, 
soluciona a Lide Executiva, não havendo base legal para Sucumbência 
em Honorários Advocatícios, à míngua de Condenação e incidência do 
artigo 20 do CPC/1973, vigente à época.
II - Apelação desprovida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 637/640e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, 

aponta-se, além de dissídio jurisprudencial, ofensa aos dispositivos legais a seguir 

relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015 – 

há omissão e ausência de fundamentação no julgado; e

II. Art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil de 1973 - "o Tribunal a 

quo decidiu em desacordo com a jurisprudência pacífica deste STJ 

que garante a fixação de honorários nas execuções contra a 

fazenda pública" (fl. 649e); e

Com contrarrazões (fls. 665/674e), o recurso foi admitido (fl. 676e). 

Feito breve relato, decido.
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Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.   

Nos termos do art. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, c, e 255, III, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a dar provimento a recurso se o 

acórdão recorrido for contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 

repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção 

de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, 

ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 

568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a 

decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 

em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que 

incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não 

se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 

qualquer outra decisão; iv)  não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou 

enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar 

que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir 

enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar 

Documento: 94599952 Página  2 de 7

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2650 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 12 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 15 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil 

de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 

possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   
INDEFERIMENTO DA  INICIAL.   OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  obscuridade,  eliminar 
contradição  ou  corrigir  erro material existente no julgado, o que não 
ocorre na hipótese em apreço.
2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  encontrado  motivo 
suficiente  para  proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489  do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar  as  questões  capazes  de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3.  No  caso,  entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente  mandamus  e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com   base   em   jurisprudência  desta  Corte  Superior  acerca  da 
possibilidade  de  litispendência  entre Mandado de Segurança e Ação 
Ordinária,  na  ocasião  em  que  as  ações intentadas objetivam, ao final,  
o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas 
distintas.
4.   Percebe-se, pois, que o embargante maneja os  presentes aclaratórios  
em  virtude,  tão  somente, de seu inconformismo com a decisão  ora  
atacada,  não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios  previstos  
no  art.  1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

In casu, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

demanda e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina 
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normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 

Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP, Rel. 

Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Acerca da incidência de verba honorária na execução contra a Fazenda 

Pública, o Pleno do Pretório Excelso declarou a constitucionalidade, com interpretação 

conforme ao art. 1º-D da Lei n. 9.494/97, na redação que lhe foi dada pela Medida 

Provisória 2.180-35/01, de modo a reduzir-lhe a aplicação à hipótese de execução por 

quantia certa contra a Fazenda Pública (art. 730 do CPC/73), excluídos os casos de 

pagamento de obrigações definidos em lei como de pequeno valor (art. 100, § 3º, da CF), 

consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa: 

I. Recurso extraordinário: alínea "b": devolução de toda a questão de 
constitucionalidade da lei, sem limitação aos pontos aventados na 
decisão recorrida. Precedente (RE 298.694, Pl. 6.8.2003, Pertence, DJ 
23.04.2004). 
II. Controle incidente de inconstitucionalidade e o papel do Supremo 
Tribunal Federal. Ainda que não seja essencial à solução do caso 
concreto, não pode o Tribunal - dado o seu papel de "guarda da 
Constituição" - se furtar a enfrentar o problema de constitucionalidade 
suscitado incidentemente (v.g. SE 5.206-AgR; MS 20.505). 
III. Medida provisória: requisitos de relevância e urgência: questão 
relativa à execução mediante precatório, disciplinada pelo artigo 100 e 
parágrafos da Constituição: caracterização de situação relevante de 
urgência legislativa. IV. Fazenda Pública: execução não embargada: 
honorários de advogado: constitucionalidade declarada pelo Supremo 
Tribunal, com interpretação conforme ao art. 1º-D da L. 9.494/97, na 
redação que lhe foi dada pela MPr 2.180-35/2001, de modo a reduzir-lhe 
a aplicação à hipótese de execução por quantia certa contra a Fazenda 
Pública (C. Pr. Civil, art. 730), excluídos os casos de pagamento de 
obrigações definidos em lei como de pequeno valor (CF/88, art. 100, § 
3º). 
(RE 420816, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ 
Acórdão: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 
29/09/2004, DJ 10-12-2006 PP-00050 EMENT VOL-02255-04 
PP-00722).
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Posteriormente, analisando a questão sob a ótica das execuções não 

embargadas contra a Fazenda Pública que foram iniciadas pela sistemática do pagamento 

de precatórios (art. 730 do CPC/73), com renúncia superveniente do excedente ao limite 

(art. 87 do ADCT) para fins de enquadramento no procedimento de Requisição de 

Pequeno Valor - RPV, a 1ª Seção desta Corte sedimentou entendimento, inclusive sob a 

sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, no sentido da impossibilidade de 

arbitramento de verba honorária, em julgado assim ementado: 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. PROCESSAMENTO INICIAL SOB O 
RITO DO PRECATÓRIO. RENÚNCIA SUPERVENIENTE DO 
EXCEDENTE AO LIMITE. RPV. HONORÁRIOS. NÃO 
CABIMENTO.
1. A controvérsia consiste em verificar o cabimento da fixação de 
honorários advocatícios em Execução promovida sob o rito do art. 730 
do CPC, não embargada contra a Fazenda Pública, na hipótese em que 
a parte renuncia posteriormente ao excedente previsto no art. 87 do 
ADCT, para fins de expedição de Requisição de Pequeno Valor (RPV).
2. Nos moldes da interpretação conforme a Constituição estabelecida 
pelo STF no RE 420.816/PR (Relator Min. Carlos Velloso, Relator p/ 
Acórdão: Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ 10.12.2006), 
a Execução contra a Fazenda Pública, processada inicialmente sob o rito 
do precatório (art. 730 do CPC), sofre a incidência do art. 1°-D da Lei 
9.494/1997 ("Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda 
Pública nas execuções não embargadas"). No mesmo sentido as 
seguintes decisões da Corte Suprema: RE 679.164 AgR, Relator Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe-042 de 4.3.2013; RE 649.274, 
AgR-segundo, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe-022 de 
31.1.2013; RE 599.260 ED, Relator Ministro Celso de Mello (decisão 
monocrática), DJe-105 de 4.6.2013;
RE 724.774, Relator: Min. Ricardo Lewandowski (decisão monocrática), 
DJe-123 de 26.6.2013; RE 668.983, Relatora Ministra Cármen Lúcia 
(decisão monocrática),  DJe-102 de 29.5.2013; RE 729.674, Relator 
Ministro Dias Toffoli, DJe-193 de 1º.10.2013.
3. O STJ realinhou sua jurisprudência à posição do STF no julgamento 
do REsp 1.298.986/RS (Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe 5.12.2013).
4. A renúncia ao valor excedente ao previsto no art. 87 do ADCT, 
manifestada após a propositura da demanda executiva, não autoriza o 
arbitramento dos honorários, porquanto, à luz do princípio da 
causalidade, a Fazenda Pública não provocou a instauração da 
Execução, uma vez que se revelava inicialmente impositiva a observância 
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do art. 730 CPC, segundo a sistemática do pagamento de precatórios. 
Como não foram opostos Embargos à Execução, tem, portanto, plena 
aplicação o art. 1°-D da Lei 9.494/1997. No mesmo sentido: REsp 
1.386.888/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 18.9.2013; REsp 
1.406.732/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
7.2.2014; AgRg no REsp 1.411.180/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11.12.2013.
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1406296/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/03/2014).

Ainda, este Tribunal Superior sedimentou posicionamento segundo o qual 

não cabe a fixação de verba honorária quando o executado apresenta os cálculos do 

benefício para, no caso de concordância do credor, expedir-se a correspondente 

requisição de pequeno valor (denominada execução invertida).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO INVERTIDA. 
HONORÁRIOS. DESCABIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não 
cabe a fixação de verba honorária quando o executado apresenta os 
cálculos do benefício para, no caso de concordância do credor, 
expedir-se a correspondente requisição de pequeno valor" (AgRg no 
AREsp 641.596, RS, relator o Ministro Og Fernandes, Dje de 
23.03.2015).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 527.295/RS, Rel. Ministra MARGA 
TESSLER - Juíza Federal Convocada do TRF 4ª Região -, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. "EXECUÇÃO 
INVERTIDA". HONORÁRIOS. DESCABIMENTO.
1. Não cabe a fixação de verba honorária quando o executado apresenta 
os cálculos do benefício para, no caso de concordância do credor, 
expedir-se a correspondente requisição de pequeno valor.
Precedentes: AREsp 551.815/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJ de 
15/9/2014; AREsp 485.766/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJ de 
15/9/2014; AREsp 542.740/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJ de 
8/9/2014; e AREsp 487.170/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJ de 3/4/2014.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 641.596/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015).

Tendo em vista que o tribunal de origem afastou condenação em 

honorários advocatícios fundamentado, exclusivamente na "ausência de base legal para 

sucumbência em honorários advocatícios", impõe-se o retorno dos autos, a fim de que o 

cabimento da condenação da Fazenda no pagamento de honorários advocatícios seja 

reexaminada.

Isto posto, com fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, CONHEÇO E  DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao Recurso Especial, determinando o retorno dos autos, a fim de que o 

tribunal de origem reexamine o cabimento da condenação da Fazenda em honorários 

advocatícios, considerando a fundamentação apontada.  

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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